PARECER Nº 479, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2014
De iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, através do OFÍCIO Nº 19/2014 – SEMA 1.1.3, o Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2014, dispõe sobre a transformação e a extinção dos cargos de Agente Administrativo Judiciário do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do artigo 48, inciso X, da Constituição Federal e do artigo 19, III, da Constituição do Estado de São Paulo.
No período em que permaneceu em pauta, a propositura foi objeto de 01 (uma) Emenda.

A proposta tramita em regime de urgência, em decorrência de requerimento aprovado em 25 de março próximo passado. 

Distribuída à Comissão de Constituição de Justiça e Redação sem que referido órgão colegiado houvesse emitido manifestação tempestiva sobre a matéria, foi nomeado Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda nº 1 apresentada.

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura foi enviada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser apreciada sob seus aspectos financeiro e orçamentário.

Mais uma vez não houve manifestação tempestiva daquela Comissão permanente, o que ensejou a designação de Relator Especial para fazê-lo.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, tendo em vista a expiração do prazo regimental naquela comissão.

DO PROJETO

A proposta propõe a transformação do cargo de Agente Administrativo Judiciário em Escrevente Técnico Judiciário, consoante os princípios apontados pela doutrina e jurisprudência nacional.

Os beneficiários diretos e imediatos da providência ora reclamada estão na casa dos 2.199 servidores.

Na justificativa que acompanha o projeto, o Tribunal de Justiça do Estado indica não haver substancial diferença remuneratória entre os cargos, sendo que a mesma fica no entorno de R$ 770,82 (setecentos e setenta reais e oitenta e dois centavos), já computado o adicional previsto para os agentes administrativos que desempenham atividades cartorárias.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária que possam obstar a aprovação do projeto.

DA EMENDA

Em que pesem as nobres intenções do autor, a emenda sugerida não pode prosperar, pois ao incluir outras categorias além daquela originalmente prevista na peça legislativa em comento, a providência reclamada resulta em substancial aumento de despesa, em evidente contrariedade aos princípios basilares que regem a análise financeira e orçamentária.

Com base no que aqui expusemos, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2014, e pela rejeição da Emenda nº 1.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
